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    Prefácio à edição brasileira




    O nosso Deus é criador. É assim que a Bíblia começa: com uma voz criando o mundo, um mundo projetado para trabalhar e funcionar.




    No princípio, criou Deus os céus e a terra (Gn 1.1).




    No mesmo livro de Gênesis, mais adiante, Deus amaldiçoa a terra pelo pecado de Adão e Eva. Esse é o ponto de partida para todas as análises econômicas. A terra não abre mais seus frutos automaticamente. O homem deve suar para comer. Além disso, entre os fisicamente aptos, como Paulo escreveu, “se alguém não quer trabalhar, também não coma” (2Ts 3.10).




    Assim, nenhum economista sem a Bíblia pode compreender e evitar a maldição da escassez imposta pelo primeiro princípio explanado acima, e nenhum dos esquemas governamentais de bem-estar dos economistas profissionais do bem-estar escapará aos limites éticos do segundo princípio registrado por Paulo.




    A maldição da terra é o meio de forçar os homens a cooperar uns com os outros se desejarem aumentar sua riqueza; a divisão do trabalho aumenta a produtividade em um mundo com recursos limitados.




    Tanto é assim que Gary North já declarou que o “ponto de partida para toda análise econômica” reside na aceitação de que “Deus amaldiçoou a terra” no Livro de Gênesis 3.17-19; isso “tornou a escassez um fato inescapável da existência do homem”.




    É a partir dessa compreensão bíblica que Gary North desenvolve sua análise em Economia cristã em uma só lição, mostrando como a fé cristã não pode ser separada das leis econômicas que regem a vida em sociedade.




    As Escrituras discutem constantemente questões relacionadas ao comércio e à economia sem criar a expectativa de que todas as atividades produzirão os mesmos resultados. A Primeira Carta de Paulo aos Coríntios convoca os competidores a participar da corrida para conquistarem o prêmio (1Co 9.24). No entanto, a Bíblia não descreve cada passo de arar, semear, cultivar e investir como bem-sucedido. Existem êxitos e fracassos nas Escrituras. Assim, parece que, se não sancionadas por completo, a competição e a disputa dos mercados são aceitas na Bíblia como realidades econômicas.




    Dessa forma, é preciso reforçar a ideia de que o livre mercado é uma instituição moral, não só um meio eficaz de produção.




    Reforçando: das 39 parábolas, cerca de 32 são de natureza econômica (relacionadas ao trabalho). Dependendo da tradução, a Bíblia tem mais de 2.350 versículos sobre dinheiro, o que demonstra claramente que a economia tem um papel central nas páginas das Escrituras.




    Convém ressaltar, porém, que a Bíblia não é um tratado de economia no sentido acadêmico moderno. Ainda assim, ela fornece princípios que, aplicados corretamente, iluminam a vida econômica dos cristãos.




    Hoje, infelizmente, a maioria de nossas igrejas evita tratar de assuntos econômicos, e nossos púlpitos são quase todos silenciosos no que diz respeito à riqueza ou ao dinheiro. Esse silêncio enfraquece a capacidade da igreja de formar cristãos preparados para lidar com uma dimensão central da vida cotidiana.




    É com isso em mente que destaco o prazer em escrever este prefácio à edição brasileira da obra Economia cristã em uma só lição, de Gary North, autor conhecido por sua defesa da economia de livre mercado bíblica. Ele também foi diretor de seminários da Foundation for Economic Education [Fundação para a Educação Econômica], instituição voltada para a defesa da liberdade econômica.




    A Bíblia é uma excelente guia na compreensão dos assuntos econômicos, pois os Dez Mandamentos são o início da prosperidade. Posso afirmar que a teologia é o alicerce primeiro da economia.




    É isso que espero que você descubra e aproveite em cada página desta obra.




    Quando os seguidores de Cristo que fazem parte do mercado são reduzidos a cidadãos de segunda classe, a igreja é automaticamente privada de seus soldados estrategicamente mais bem posicionados.




    Este livro é um manual poderoso para ensinar algumas ferramentas que ajudarão os cristãos a entender melhor a economia bíblica do nosso mundo.




    Antonio Cabrera
Criador do site Trabalho&Fé: www.trabalhoefe.com.br
LinkedIn: Antonio Cabrera


  






    Prefácio




    Você provavelmente já ouviu falar do livro de Henry Hazlitt, Economics in one lesson [Economia em uma só lição].




    Não acho exagero dizer que esse livro, mais do que qualquer outro, serviu como a obra mais importante no ressurgimento do pensamento econômico de livre mercado após a Segunda Guerra Mundial. Entre os economistas, The road to serfdom [O caminho da servidão] (1944), de F. A. Hayek, foi mais importante, mas para o homem comum, que provavelmente nunca leu o livro de Hayek, Economics in one lesson [Economia em uma só lição] tem sido a referência.




    Fui muito abençoado no início de minha carreira quando Hazlitt passou a me acompanhar com interesse. Ele havia trabalhado de perto com a Foundation for Economic Education (FEE) desde sua fundação, em 1946. Eu entrei para a equipe da FEE em agosto de 1971, aos 29 anos. Harry, como era chamado pelos amigos, fez de tudo para me incentivar.




    Ele analisou as várias intervenções governamentais no mercado representadas pela metáfora da “janela quebrada”, também conhecida como “o que se vê e o que não se vê”, uma representação que para ele é uma falácia. O que não se vê representa o custo econômico do que se vê, ou seja, poderia haver usos mais valiosos por parte do governo do dinheiro que foi previamente desembolsado pelo cidadão. Essa metáfora tinha sido criada em 1850 pelo jornalista francês Frédéric Bastiat. E essa foi a principal lição de economia de Hazlitt. Era o cerne de seu livro, e funcionava para os objetivos da análise econômica. Os leitores conseguiam seguir sua lógica.




    O público de Hazlitt




    Considerando a época em que Hazlitt escreveu o livro, é notável que ele tenha sido capaz de fazê-lo. É ainda mais notável que ele tenha vendido tão bem. Ele recebeu uma licença do The New York Times no final de 1945 e, escreveu dia sim, dia não, durante 45 dias.




    A Segunda Guerra Mundial havia terminado em agosto daquele ano e o presidente Truman ainda não havia removido os controles de preços e salários da época da guerra. Ele só o fez pressionado pelo que foi, basicamente, uma revolta dos pecuaristas, em outubro de 1946. Ainda naquele mês, ele aboliu os controles dos preços sobre a carne. Em novembro, suspendeu os controles dos preços sobre os salários e a maioria das commodities. Os únicos controles de preços que permaneceram após novembro foram sobre o açúcar, o arroz e aluguéis. Quando Hazlitt escreveu o livro, os residentes dos Estados Unidos viviam sob controle de preços há cinco anos. A escassez era uma realidade cotidiana. O racionamento havia sido imposto durante todo o período. O mercado negro florescia. Por isso, Hazlitt incluiu um capítulo sobre controles de preços.




    Mercado por mercado, intervenção por intervenção, “janela quebrada por janela quebrada”, Hazlitt escreveu o livro com 24 capítulos. Escreveu dia sim, dia não, durante seis semanas. Foi uma grande realização. Considerando o enorme impacto do livro, foi uma realização surpreendente.




    Mas há um grande problema com o livro, e esse problema continua se agravando: está desatualizado. Escrito em 1946, ele o direcionou para um público específico, que ainda vivia sob os controles econômicos da Segunda Guerra Mundial. As questões que eram relevantes na mente de seu público-alvo não são as mesmas que estão na mente dos eleitores dos Estados Unidos hoje. O tempo não para.




    O segundo problema com esse livro é: Ludwig von Mises ainda não havia escrito Human action [Ação humana], publicado em 1949. Hazlitt era amigo de Mises, que chegou a Nova York em 1940, como refugiado, fugindo dos nazistas. Hazlitt havia lido Socialism [Socialismo] e The theory of money and credit [A teoria da moeda e do crédito], livros publicados na Grã-Bretanha antes da Segunda Guerra Mundial. Ele havia lido Omnipotent government [Governo onipotente] e Bureaucracy [Burocracia], ambos publicados em 1944 pela Yale University Press. Contudo, a obra-prima de Mises ainda estava por vir.




    Havia um terceiro problema. Seu público era formado por pessoas letradas, que liam suas colunas no The New York Times havia anos. Ele também estava escrevendo para empresários. Contudo, ele não se direcionava às pessoas que frequentavam as igrejas dos Estados Unidos e, do ponto de vista do tamanho desse público, ele perdeu uma grande oportunidade de persuadir a maioria dos americanos de que a intervenção governamental no mercado é uma má ideia. Ele não tinha nada a dizer a esse grupo. Ele não percebia o tamanho desse público, tampouco tinha familiaridade com sua linguagem. Ele havia sido um protegido de H. L. Mencken, o cético mais proeminente dos Estados Unidos no mundo da intelectualidade. Mencken havia escolhido Hazlitt para substituí-lo como editor da The American Mercury, em 1933. Mencken era um discípulo convicto de Friedrich Nietzsche. Essa não era uma boa inspiração para quem quisesse escrever um livro com intenção de persuadir a maioria dos eleitores americanos.




    Hoje, todos os capítulos de seu livro ainda são aplicáveis nos Estados Unidos. Todas as intervenções ainda existem. Algumas perderam influência, como o movimento sindical, mas todas ainda têm burocracias federais que interferem no livre mercado. Seu livro não persuadiu as massas a eleger deputados e senadores — para não mencionar presidentes — comprometidos com a redução do Estado administrativo keynesiano. As coisas estão muito melhores do que em 1946, exceto no setor bancário, mas não por causa do livro de Hazlitt. A melhora teve início no outono de 1946, em decorrência das pressões políticas sobre Truman para abolir os controles.




    Um desses fatos curiosos é que Richard Nixon começou a trabalhar em Washington durante a Segunda Guerra Mundial como burocrata no Office of price administration. O mesmo aconteceu com o economista de esquerda, John Kenneth Galbraith. Foi Nixon quem, em 15 de agosto de 1971, impôs unilateralmente um sistema abrangente de controles de preços e salários sobre a economia americana por meio de uma ordem executiva. Esses controles causaram grandes distúrbios econômicos e foram abandonados em 1974. É evidente que Nixon nunca compreendeu as verdades apresentadas no livro de Hazlitt. Ele só perdeu a fé nos controles de preços e salários quando a experiência direta o convenceu de que eram uma má ideia. Nenhum livro o convenceu disso.




    Um novo público




    Em 2015, decidi que era hora de escrever um livro que eu vinha considerando redigir desde 1970: Economia cristã em uma só lição. Peguei cada um dos capítulos de Hazlitt e os reescrevi com base em um princípio cristão fundamental: não furtarás.




    Hazlitt nunca identificou as intervenções governamentais que descreve pelo que realmente são: roubo. Ele evitou cuidadosamente a questão ética fundamental. Não levantou a pergunta ética sobre quem, exatamente, havia quebrado a famosa janela, e por quê. Ele analisou o que aconteceria depois que a janela fosse quebrada, ou seja, depois que o governo tivesse interferido na economia em favor de algum grupo de interesse especial. Hazlitt identificou esses grupos e a motivação deles: beneficiar-se às custas dos outros. Contudo, ele não identificou, de forma direta e clara, o impulso ético por trás da quebra de duas dúzias de janelas. Esse foi um erro estratégico.




    Uma questão central: Hazlitt sabia, como qualquer professor de estudantes do primeiro ano de economia sabe, que a maioria das pessoas não consegue lidar com cadeias longas de raciocínio — mal consegue processar cadeias curtas. Ele utilizou a falácia da janela quebrada com o objetivo de ajudar os leitores a seguirem uma cadeia de raciocínio relativamente curta. Isso era o máximo que ele poderia esperar alcançar, e o livro cumpriu esse objetivo.




    Há ainda um segundo problema, mesmo nas cadeias curtas de raciocínio. Elas podem persuadir mentes, mas não mobilizam as massas. As pessoas raramente repensam e, menos ainda, redirecionam suas vidas com base em uma cadeia curta de raciocínio. Os benefícios imediatos de reavaliar suas premissas são mínimos, e os custos, altos. Se as pessoas realmente agem com base em seu interesse pessoal, como argumentam os economistas, apenas algumas delas reestruturarão suas vidas com base na aplicação da metáfora da janela quebrada.




    Em contrapartida, se você conseguir persuadir a pessoa de que ela se tornou cúmplice, ou até participante ativa, na quebra da janela de outra pessoa, talvez consiga chamar a atenção dela. Talvez você consiga motivá-la valendo-se de uma reflexão cuidadosa sobre este princípio: não furtarás. Se você mudar a discussão da análise econômica para a análise ética, você eleva significativamente o nível da questão. Se, em vez de considerar a discussão sobre a mão invisível de Adam Smith, optar por considerar um Deus invisível com um cetro de ferro, as chances de chamar a atenção das pessoas aumentam muito. De qualquer forma, é mais provável que você chame a atenção de milhões de pessoas que passam a manhã de domingo sentadas nos bancos das igrejas.




    O evangelho social




    A partir da década de 1880, um movimento conhecido como “evangelho social” começou a exercer influência nos Estados Unidos. Esse movimento foi desenvolvido por teólogos liberais que haviam adotado a economia do Estado de bem-estar social. Em nome de Jesus e do cristianismo, eles se dirigiram a cristãos instruídos e pastores, persuadindo-os a adotar os princípios e políticas do Estado de bem-estar social com base na Bíblia. Esse movimento tornou-se uma força intelectual importante nas principais denominações após a Primeira Guerra Mundial. Alguma variante do evangelho social ainda é dominante em todas as principais denominações protestantes. Na forma conhecida como teologia da libertação, ele é dominante na Igreja Católica Romana. O papa Francisco, por exemplo, foi um teólogo da libertação, e essa foi uma influência poderosa em sua vida como padre na Argentina.




    O movimento do evangelho social não atraiu as igrejas da Convenção Batista do Sul dos Estados Unidos, os fundamentalistas nem a maioria dos adeptos do que, após a Segunda Guerra Mundial, ficou conhecida como o novo evangelicalismo. No entanto, houve promotores do evangelho social — que, na verdade, constitui um evangelho estatista — dentro do campo dos evangélicos. O mais proeminente deles atualmente é Jim Wallis. No final da década de 1970, a figura mais proeminente era Ronald Sider, que escreveu Rich Christians in an age of hunger [Cristãos ricos em tempos de fome] (1977). Em 1980, contratei David Chilton para escrever uma refutação. Acredito que o livro dele seja a resposta retoricamente mais poderosa já escrita ao evangelho social: Productive Christians in an age of guilt manipulators [Cristãos produtivos em uma era de manipuladores de culpa]. (Eu forneci o dinheiro e o título.)




    Na década de 1990, a figura mais influente era Tony Campolo, professor de sociologia. Ele perdeu parte de sua influência após o escândalo envolvendo Monica Lewinsky, em 1998, pois havia sido conselheiro espiritual de Bill Clinton. No entanto, ele continuou a palestrar em torno de 200 conferências por ano até se aposentar, em 2014.




    Vencendo algo com nada




    Eu compreendi esse princípio político durante toda a minha vida adulta: “Não se pode vencer algo com nada”.




    Os economistas de livre mercado tentaram superar a influência da economia do Estado de bem-estar social por meio de discussões cuidadosas acerca de sua ineficiência econômica. No entanto, as pessoas que estão se beneficiando com os programas do Estado de bem-estar social não ficam impressionadas. Elas acreditam que chegam aos eleitores a partir de uma posição elevada e estão convictas de ocupar a posição de superioridade moral.




    Os economistas de livre mercado assumem que a economia é isenta de juízos de valor. Eles jamais se apresentam em nome de uma posição moral superior, porque acreditam que, em assuntos econômicos, não existe superioridade moral. Para eles, não existe moralidade alguma. Eles veem a economia como um campo de jogo que envolve apenas a liberdade pessoal e a eficiência econômica. Por causa disso, eles perderam a disputa. A maioria das pessoas não vota com base na eficiência econômica. Pode até votar em nome da liberdade pessoal, mas somente naqueles casos em que alguém tenha persuadido o governo a invadir essa liberdade pessoal. As pessoas votam para se defender da tirania. Depois, dão meia-volta e votam para impor tirania às outras pessoas. Fazem isso em nome de uma posição de superioridade moral.




    O que precisamos é de uma abordagem econômica sistemática que convença as pessoas, nos bancos das igrejas, de que a adoção de princípios e políticas do Estado de bem-estar social constitui uma violação do mandamento “não furtarás”. É fundamental que os defensores do livre mercado estejam em posição de persuadir os que ocupam os bancos das igrejas de que o compromisso deles com as políticas de bem-estar social, com as políticas de redistribuição keynesianas e com as legislações de interesses especiais, viola o mandamento. Essa é uma tarefa que Mises se recusou a realizar, Hayek também recusou, Friedman igualmente e, infelizmente, Hazlitt também.




    Eu decidi fazer isso. Tenho uma grande vantagem. Li o livro de Hazlitt e Human action [Ação humana], de Mises, quando tinha 21 anos. Também li Man, economy, and State [Indivíduo, economia e Estado] (1962), de Rothbard. Isso foi em 1963. Eu tinha uma vantagem sobre Hazlitt, porque ele havia escrito seu trabalho em 1946. A velha frase sobre estar sobre os ombros de gigantes é verdadeira.




    O homem comum no banco da igreja nunca ouviu falar de Hazlitt, Mises ou Rothbard. Mas ele já ouviu isso: “Não furtarás”. É por aí que eu começo. Ao longo do caminho, levo os leitores a um passeio por duas dúzias de janelas quebradas. Depois disso, encorajarei os leitores a pararem de votar em políticos que atiram pedras nas janelas em nome da justiça e da superioridade moral.




    Materiais de apoio podem ser encontrados na seção “Leitura adicional”, ao final de cada capítulo, quando disponível.
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    Leitura adicional




    Para obter materiais de apoio,




    acesse bit.ly/CEIOL-Doc-Preface.


  






    Introdução




    Economia cristã em uma única lição é a minha reformulação da clássica introdução ao pensamento econômico de Henry Hazlitt, Economics in one lesson [Economia em uma só lição]. Esse livro estabeleceu o padrão como obra introdutória de economia. Nada chegou perto de substituí-lo desde que foi publicado pela primeira vez, em 1946.




    Por que acredito ser necessário substituir um clássico? Há vários motivos. Primeiro e mais importante: ele foi escrito em 1946. Muita coisa aconteceu desde então, incluindo a publicação de Human action [Ação humana] (1949), de Ludwig von Mises. Em segundo lugar, foi escrito sob um prazo rigoroso. Hazlitt havia recebido uma licença de seis semanas e precisou produzir o livro do início ao fim nesse período. É possível fazer isso. Eu mesmo escrevi vários livros em menos de um mês. Redigi meu livro introdutório sobre economia cristã, Inherit the earth [Herdar a terra] (1987), em duas semanas. Mas, naquela época, eu tinha uma enorme vantagem, da qual não teria desfrutado um ano antes: eu já tinha uma estrutura, como explico adiante. Hazlitt não possuía uma estrutura comparável. Isso tornou seu trabalho mais difícil e o livro, menos eficaz do que poderia ter sido. Em terceiro lugar, ele tinha um público diferente como alvo: os leitores de suas colunas de negócios. Meu público-alvo são os cristãos. (Judeus ortodoxos estão convidados a acompanhar a leitura). Em quarto lugar, coloco a ética no centro de minha análise: a quebra deliberada da janela. Hazlitt não fez isso — ao menos, não explicitamente.




    A janela quebrada




    Hazlitt começou o livro com uma metáfora clássica: a janela quebrada de Frédéric Bastiat. Essa era uma ferramenta analítica poderosa quando publicada pela primeira vez, em 1850, o ano da morte do autor. Foi ignorada por muito tempo pelos economistas profissionais, provavelmente porque Bastiat era visto por eles, na melhor das hipóteses, como um jornalista. Todos sabiam que ele era um ensaísta talentoso e um mestre da retórica — a arte da persuasão. Mesmo assim, seus ensaios nunca foram aceitos pelos escritores no campo da então chamada economia política. Quando a economia se desenvolveu como um campo acadêmico separado, depois de 1900, ele foi esquecido.




    Então o livro de Hazlitt chegou. Ele ressuscitou a brilhante metáfora de Bastiat e a aplicou, capítulo por capítulo, intervenção estatal por intervenção estatal. Demonstrou o poder analítico da observação original. A percepção fundamental de Bastiat foi a seguinte: o observador típico dos assuntos econômicos é cegado pela visibilidade dos efeitos dos gastos. Ele não pensa em investigar o que mais poderia ter sido feito com aquele dinheiro. Essa percepção tornou-se a definição mais comum de custo econômico: o uso mais valioso que foi renunciado porque o comprador gastou o dinheiro em outra coisa. Qualquer pessoa que queira demonstrar a lógica econômica dificilmente encontrará recurso melhor do que a metáfora da janela quebrada.




    Toda decisão econômica é uma espécie de janela quebrada. É a substituição de um conjunto novo de condições por um mais antigo. Talvez não quebremos a janela antiga, mas a troquemos por algo que acreditamos ser melhor. Chegamos a bifurcações na estrada, decisão por decisão. Uma vez que tomamos uma direção específica, nunca mais poderemos retornar exatamente à mesma bifurcação. Nosso mundo muda na margem. Ele muda por causa da decisão que tomamos. Portanto, quando pensamos no custo de qualquer decisão, devemos sempre pensar nela como uma decisão de seguir por um caminho em vez de outro. Gastamos nosso dinheiro e nosso tempo em uma coisa e, por isso, não podemos gastá-los em outra. Essa outra coisa é o nosso custo.




    Como os projetos de obras públicas eram populares na França e em outros lugares em 1850, a observação de Bastiat ajudou a compreender os custos reais financiados por indivíduos e sociedades quando a violência é usada contra um dono de propriedades. O fato de o governo ser o violador em nada altera a análise econômica dos custos de substituição da janela quebrada.




    O poder da metáfora é simples por esta razão: nós conseguimos entendê-la. Ela não envolve uma longa cadeia de raciocínio. Achamos difícil seguir longas cadeias de raciocínio, e a análise econômica, mais do que qualquer outra ciência social, geralmente envolve longas cadeias de raciocínio. As pessoas se perdem ao longo do caminho. Além disso, à medida que o raciocínio se torna mais complexo, seu comprometimento com os detalhes da cadeia de raciocínio fica mais fraco. Se for necessário propor um argumento de forma que nenhum elo da cadeia seja deixado de fora ou mal aplicado, o resultado não será claro, nem para a pessoa que está argumentando, nem para a pessoa que está ouvindo atentamente — pelo menos no início — e tentando acompanhá-la. Quanto mais longo for o argumento, menor será o seu poder de persuasão. As pessoas ficam presas nos detalhes. Não conseguem mantê-los em ordem. Se você não consegue manter os detalhes em ordem, não pode ter certeza de que foi do ponto A ao ponto Z de forma sistemática e precisa.




    Fazer uso eficaz da metáfora da janela quebrada envolve apontar apenas algumas cadeias curtas de raciocínio. Há mais cadeias, e elas podem ser longas, mas você não precisa seguir todas para defender seu argumento. A maioria das pessoas consegue seguir essa cadeia, e um dos motivos pelos quais elas conseguem segui-la é a simplicidade da metáfora. Conseguimos entender uma janela quebrada. Conseguimos entender o peso econômico de substituir essa janela. Não estamos presos em uma longa cadeia de raciocínio.




    É por isso que o livro de Hazlitt foi um sucesso. Bastiat não conseguiu fazer isso em sua vida. Ele morreu no ano em que a criou. Um século depois, Henry Hazlitt a fez funcionar.




    Meu livro não é uma tentativa de reinventar a roda. Meu livro é uma tentativa de reequilibrar a roda, colocar um pneu novo nela e vendê-la para um novo público.




    Eu começo com a propriedade




    Acredito que a economia cristã deve começar com a questão da propriedade definitiva. Isso a diferencia da análise econômica moderna, que começa com a questão da escassez. Em segundo lugar, isso nos leva à questão do roubo, que, por sua vez, levanta a questão ética.




    Acredito que a forma definitiva de causalidade na história humana é ética: certo versus errado. Os economistas modernos não partilham da minha visão. E não é só isso: eles a rejeitam abertamente. Defendem que a análise econômica é isenta de juízos de valor. Considero isso uma autoilusão. Trata-se de uma variação de uma antiga tentação: “Deus disse?”. Sim, Ele disse: “Não furtarás”. Há sanções negativas associadas a esse mandamento. Essas sanções são tanto endógenas (inerentes à economia) quanto exógenas (impostas por Deus à economia).




    O erro estratégico de Adam Smith




    Chego agora a um ponto crucial. Não sou a primeira pessoa a fazer essa observação; Tom Bethell foi o primeiro. Ele a fez no capítulo 7 de seu livro, The noblest triumph [O mais nobre triunfo] (1998). Adam Smith começou com a escassez como o cerne de sua análise econômica: o famoso terceiro capítulo de The wealth of nations [A riqueza das nações] (1776). Esse capítulo tratava da divisão do trabalho/especialização. Ele estabeleceu o padrão para os teóricos econômicos subsequentes.




    Smith deveria ter começado pela propriedade. Ele deveria ter feito da propriedade privada o alicerce de sua análise. Ao começar pela divisão do trabalho, cometeu um erro estratégico. Os críticos da esquerda o desafiaram imediatamente. Eles também eram capazes de invocar a divisão do trabalho. Invocaram o planejamento estatal como uma forma de lidar com os problemas de coordenação da divisão do trabalho. Esse era o argumento de Bethell. A questão econômica fundamental, a propriedade, não se tornou um foco importante da teoria econômica até a década de 1950. Portanto, durante quase dois séculos, a questão econômica crucial não foi central na análise econômica do livre mercado.




    Os dois ensaios de Bastiat




    Em 1850, ano de sua morte, Bastiat escreveu um longo ensaio, “O que se vê e o que não se vê”. Nele, ele apresentou uma metáfora: a janela quebrada. Alguém joga uma pedra na janela de outra pessoa. Essa pessoa agora precisa substituir sua janela. Ela terá de contratar um vidraceiro, que, por sua vez, terá de contratar outros. Portanto, a janela quebrada levou a um aumento nos gastos. A economia se beneficia.




    No entanto, a vítima sofreu uma perda. Como o bem pode surgir do mal? Como um ato destrutivo pode gerar riqueza? Esse era um paradoxo que confrontava Bastiat. No entanto, ele o resolveu de forma brilhante. O proprietário da janela tinha outros usos para seu dinheiro e os considerava melhores. Ele teria economizado ou gastado seu dinheiro em outras coisas, além de uma nova janela. Em ambos os casos, a economia teria se beneficiado. Outros produtores teriam se beneficiado. Isso, disse Bastiat, é o que não se vê. O gasto com a nova janela é o que as pessoas veem. Em resumo: “siga o dinheiro”. Siga o dinheiro de trás para frente: de volta ao que ele teria sido, caso uma pessoa movida pela inveja não tivesse jogado uma pedra naquela janela.




    Essa é uma estratégia de análise econômica. Bastiat terminou seu discurso citando um autor francês.




    Eu poderia submeter uma série de outras questões ao mesmo teste, mas recuo diante da monotonia de uma demonstração constantemente uniforme, e concluo aplicando à economia política o que Chateaubriand diz sobre a história:




    Há duas consequências na história; uma imediata, que é instantaneamente reconhecida, e outra à distância, que não é percebida de início. Essas consequências muitas vezes se contradizem; as primeiras resultam de nossa própria sabedoria limitada; as últimas, daquela sabedoria que perdura. O evento providencial aparece depois do evento humano. Deus se levanta atrás dos homens. Negue, se quiser, o conselho supremo; desminta sua ação; discuta sobre palavras; designe, pelo termo “força das circunstâncias” ou “razão”, o que os vulgares chamam de Providência; mas observe o desfecho de um fato consumado e verá que ele sempre produziu o contrário do que se esperava, se não foi estabelecido inicialmente com base na moralidade e na justiça. Chateaubriand’s posthumous memoirs [Memórias póstumas de Chateaubriand]




    Há um segundo fato, ainda mais crucial para o meu livro, mas não para o de Hazlitt: a questão da ética. Bastiat escreveu outro ensaio em 1850: The law [A lei]. Nesse ensaio, ele se voltou para a ética, a saber, para a questão do roubo. Ele descreveu o Estado de bem-estar social. Também identificou seu motivo subjacente. Chamou isso de política de pilhagem. Ele escreveu:




    A ideia fatal da pilhagem legal




    Mas, por outro lado, imagine que esse princípio fatal tenha sido introduzido: sob o pretexto de organização, regulamentação, proteção ou incentivo, a lei toma a propriedade de uma pessoa e a dá a outra; a lei toma a riqueza de todos e a dá a poucos — sejam agricultores, fabricantes, proprietários de navios, artistas ou comediantes. Nessas circunstâncias, então, certamente todas as classes aspirarão a compreender a lei — e isso é lógico.




    As classes excluídas exigirão furiosamente seu direito ao voto e derrubarão a sociedade caso não o obtenham. Até mesmo mendigos e vagabundos lhe provarão que também têm um direito incontestável ao voto. Eles lhe dirão:




    “Não podemos comprar vinho, tabaco ou sal sem pagar imposto. E uma parte do imposto que pagamos é dada por lei — em privilégios e subsídios — para homens que são mais ricos do que nós. Outros usam a lei para aumentar os preços do pão, da carne, do ferro ou do tecido. Assim, como todos os outros usam a lei para seu próprio lucro, nós também gostaríamos de usar a lei para nosso próprio lucro. Exigimos da lei o direito à renda, que é a pilhagem dos pobres. Para obter esse direito, também devemos ser eleitores e legisladores, a fim de que possamos organizar a mendicância em grande escala para nossa própria classe, assim como vocês organizaram a proteção em grande escala para a sua classe. Agora, não digam a nós, mendigos, que agirão por nós e depois nos joguem, como propõe o sr. Mimerel, 600.000 francos para nos manter calados, como se nos atirassem um osso para roer. Temos outras reivindicações. E, de qualquer forma, queremos negociar por nós mesmos como outras classes negociaram por si mesmas!”




    E o que nós podemos dizer para responder a esse argumento?




    A perversão da lei causa conflito




    Enquanto for admitido que a lei pode ser desviada de seu verdadeiro propósito — que ela pode violar a propriedade em vez de protegê-la —, então todos desejarão participar da elaboração da lei, seja para se proteger contra a espoliação ou para usá-la para espoliar. As questões políticas serão sempre prejudiciais, dominantes e cativantes. Haverá brigas na porta do Palácio Legislativo, e a luta interna não será menos feroz. Para saber disso, não é necessário examinar o que acontece nos legislativos francês e inglês; basta compreender a questão para saber a resposta.




    Bastiat baseou sua análise na questão da ética: a recusa em usar o Estado para fins de espoliação. Ele escreveu:




    A questão da pilhagem legal deve ser resolvida de uma vez por todas. Para tanto, só vejo três soluções: (1) Poucos espoliarão muitos; (2) todos espoliarão todos; ou (3) ninguém espoliará ninguém.




    Para compreender corretamente o ensaio de Bastiat sobre o que não se vê, precisamos entender sua conexão com a ideia de que o Estado atua como uma agência de espoliação. Ele fundamentou sua análise da economia da janela quebrada em termos de sua preocupação mais ampla: persuadir as pessoas a não adotarem a política de pilhagem.




    Ele se posicionou contra a reescrita do mandamento de Deus, “Não furtarás”, pelos estatistas do bem-estar social moderno. Eles o reformularam da seguinte forma: “Não furtarás, exceto pelo voto da maioria”.




    Uso parcial de Bastiat por Hazlitt




    Agora voltemos ao livro de Hazlitt. Hazlitt, seguindo o exemplo de Bastiat, começou com uma violação da propriedade privada: a janela quebrada. Esse ato é uma violação da propriedade, mas Hazlitt não se concentrou nos direitos de propriedade. Em outras palavras, ele não começou com a questão econômica fundamental: “Quem é legalmente responsável pela alocação da propriedade, e por quê?”. No entanto, havia uma diferença fundamental na abordagem de Hazlitt. Ele não fundamentou sua crítica à intervenção estatal em termos éticos. Limitou o uso da metáfora da janela quebrada a isto: uma refutação da intervenção estatal como base para o crescimento econômico.




    Ambos os autores partiram de uma sanção negativa: atirar uma pedra em uma janela. Isso é uma violação dos direitos de propriedade, mas eles nunca os mencionaram. Se o tivessem feito, isso teria levantado a questão da propriedade.




    Em seguida, seguiram o dinheiro. Mostraram que o proprietário teve de realocar seu orçamento financeiro para substituir a janela quebrada. Nesse ponto, ele já era um perdedor, pois foi vítima de uma invasão violenta de seus direitos de propriedade.




    Em A lei, Bastiat ampliou as críticas à intervenção estatal que havia apresentado em seu ensaio sobre o que não se vê. Sua crítica ao Estado, naquele ensaio, não estava fundamentada na moralidade. Ele apenas relacionou as causas econômicas aos seus efeitos: uma redistribuição forçada da riqueza. Hazlitt retomou esse tema, mas não adotou a refutação da intervenção estatal baseada na ética, tal como apresentada por Bastiat em A lei.




    Essa é uma diferença fundamental entre meu livro e o de Hazlitt. Retorno à análise baseada na ética de Bastiat em A lei.




    Começo pela propriedade, mais especificamente, pela propriedade de Deus sobre todas as coisas. A propriedade dos homens é uma propriedade delegada. É inerentemente uma forma de gestão. Trata-se de uma gestão com múltiplas dimensões: para cima, em direção a Deus; para fora, em direção aos outros participantes da economia; para baixo, em direção àqueles sob sua autoridade legal e também econômica; e para dentro, em direção a si mesmo. Qualquer violação dessa gestão é roubo e uma violação da ética. Portanto, ao fundamentar meu conceito de propriedade no conceito de propriedade de Deus, devo, necessariamente, invocar a questão da ética: “Não furtarás”.




    A estrutura em cinco pontos dos meus capítulos




    Hazlitt usou a metáfora da janela quebrada de Bastiat como a base analítica de seus capítulos. Ou seja, ele acompanhou o caminho do dinheiro analiticamente. Antes que alguém jogasse uma pedra na janela, Hazlitt e Bastiat fizeram o caminho de volta até o dinheiro que pertencia ao proprietário da janela. Além dessa confiança geral no procedimento analítico de Bastiat, Hazlitt não seguiu uma estrutura definida em seus capítulos. Ele era um escritor objetivo, o que o tornava único nesse aspecto. Contudo, os capítulos não são estruturados de forma autoconsciente em termos de uma série de temas. Eu chamo isso de “moldes de biscoitos”. Eu os uso o tempo todo. Sem eles, é difícil lembrar os pontos específicos dos argumentos de Hazlitt em cada capítulo.




    Gosto de simplificar, por isso, adotei um modelo de cinco pontos. Estruturei cada capítulo nesses cinco “biscoitos” analíticos:




    

      	proprietário;




      	janela;




      	pedra;




      	custos;




      	consequências.


    




    Escrevi um livro sobre essa abordagem: The covenant structure of Christian economics [A estrutura da aliança da economia cristã] (2015). Nele, divido a economia nestas cinco categorias:




    

      	propriedade;




      	gestão;




      	lei;




      	sanções;




      	herança.


    




    Em termos de teoria social em geral, as categorias são as seguintes:




    

      	soberania;




      	autoridade/hierarquia/representação;




      	ética/lei;




      	sanções: positivas e negativas;




      	sucessão.


    




    O arquétipo é o seguinte:




    

      	Deus;




      	homem;




      	lei;




      	julgamento;




      	tempo.


    




    Escrevi um livro sobre isso: Unconditional surrender [Rendição incondicional] (5. ed., 2010).




    Trabalho com essa estrutura desde 1986. Ela influencia grande parte da minha escrita. Sem dúvida, limita meu pensamento, mas também o concentra. Facilita bastante a redação de análises rápidas, como esta, que levou pouco menos de cem horas. Talvez eu deixe passar muitas questões relevantes, mas esses cinco tópicos são sempre os mais importantes. A teoria social que ignora qualquer um desses cinco tópicos não pode ser precisa. Ela é seriamente incompleta.




    A propósito, para constar, o Pentateuco está estruturado segundo esse molde:




    

      	Gênesis (Criação/soberania)




      	Êxodo (hierarquia: Moisés vs. Faraó);




      	Levítico (leis)




      	Números (sanções/guerra)




      	Deuteronômio (herança/conquista)


    




    Escrevi 16 dos 31 volumes do meu comentário econômico sobre a Bíblia para provar isso e, em seguida, explorar suas implicações.




    Para aqueles que se perguntam de onde retirei essa estrutura, ela foi extraída de um livro publicado pelo meu Institute for Christian Economics, That you may prosper [Para que você possa prosperar] (1987), de Ray Sutton. Ele a colheu do livro de Meredith Kline, The treaty of the great king [O tratado do grande rei] (1963). Kline, por sua vez, a obteve de George Mendenhall: Law and covenant in Israel and the ancient near east [Lei e Aliança em Israel e no Antigo Oriente próximo] (1955). Gosto de pensar que Mendenhall a obteve de Deus.




    Depois de ter lido meia dúzia de meus capítulos, você deveria ser capaz de prever o que direi em cada um dos próximos. Conforme mencionei, utilizo um modelo de corte. Depois de entendê-lo, verá que minhas análises são objetivas.




    Conclusão




    Hazlitt fez o trabalho pesado em 1946. Ele também usou um molde de biscoitos: a metáfora da janela quebrada de Bastiat. Ele dispunha de outro: o conceito de Bastiat sobre a política da pilhagem. No entanto, não adotou. Eu, sim.




    Começo com o primeiro ponto: Deus é o proprietário original. Minha análise está relacionada à doutrina da imputação econômica subjetiva: unitária, mas também corporativa. Deus atribui valor. Abordo a gestão econômica (propriedade delegada): individual, mas também corporativa. Assumo essas doutrinas neste livro, mas não as exponho detalhadamente. Presumo a existência de julgamento corporativo sobre violações corporativas da propriedade privada.




    Como Deus delega a propriedade a indivíduos e instituições, essa propriedade é legítima. Ela estabelece a propriedade na sociedade: uma função de gestão. Em cada capítulo, começo pelo tópico um.




    O tópico dois é a janela: os arranjos legais e institucionais que se baseiam na propriedade privada. A propriedade privada é uma extensão legal do conceito bíblico de gestão. Deus considera os proprietários responsáveis pela gestão da propriedade dele. Assim, o roubo é um ataque a Deus por meio de seus agentes legais e econômicos plenamente constituídos.




    Considero a quebra da janela pelo Estado como roubo. É uma violação dos limites legais de Deus em torno da propriedade privada. Digo o que Hazlitt se recusou a dizer: essas ações do Estado contra a ordem da propriedade privada são um roubo organizado. Esse é o tópico três do meu modelo: lei.




    O roubo impõe custos: sanções negativas. Esse é o tópico quatro. Sigo o exemplo de Hazlitt ao discutir os resultados específicos de causa e efeito da intervenção governamental, capítulo por capítulo. Essa intervenção empobrece a maioria das pessoas: o oposto do que os promotores da intervenção governamental prometeram aos eleitores. Algumas pessoas realmente ficam mais ricas: os beneficiários da intervenção. A consequência dessa redução da riqueza é a redução do crescimento econômico: o tópico cinco do meu modelo.




    Com esse plano de fundo, você está pronto para ler meu livro.




    

      [image: ]

    




    Leitura adicional




    Para obter material de apoio,




    acesse bit.ly/CEIOL-Doc-Intro.


  






    
Capítulo 1
A lição




    Não furtarás (Êx 20.15).




    Os Dez Mandamentos têm dez tópicos. O que é positivo em cada um deles é que vão direto ao tópico.




    Os cristãos discordam quanto a qual é esse tópico. Os católicos e luteranos acreditam se tratar do sétimo mandamento, enquanto a maioria dos protestantes acredita ser o oitavo. Faço parte desse último grupo.




    Estou no campo do oitavo mandamento, não por ser o ensinamento majoritário entre os protestantes ao longo da história, mas por um motivo muito específico: acredito que os cinco tópicos do modelo de aliança bíblica são sequenciais. Acredito que o terceiro tópico tem a ver com limites, inclusive morais e legais. Escrevi um comentário de quatro volumes sobre a economia do Livro de Levítico. Levítico é o terceiro livro do Pentateuco. Dei-lhe o título de Boundaries and dominion [Limites e domínios].




    Reconheço que essa sequência não era compreendida antes de 1954, ano de publicação do ensaio de George Mendenhall sobre os tratados de suserania hitita. Mas quando compreendi isso, após ter lido o manuscrito do livro de Ray Sutton, That you may prosper [Para que você possa prosperar] (1987), reconheci a estrutura de cinco tópicos relativa ao segundo conjunto de cinco mandamentos. O terceiro mandamento, “Não furtarás”, tem a ver com violações de limites.




    Você não precisa aceitar minha interpretação do modelo bíblico de aliança para entender este livro.




    Quero que considere o seguinte: esse mandamento é curto e direto.




    Os Dez Mandamentos são dirigidos a todas as pessoas. Eles não se destinam prioritariamente a pessoas com diplomas avançados em ciências sociais. Todo o propósito dos Dez Mandamentos é este: todos são responsáveis. No dia do julgamento, ninguém poderá responder com a seguinte desculpa: “Eu simplesmente não entendi o que isso significava”. Sim, entendeu. Não apenas entendeu, como também violou o mandamento.




    É significativo que a primeira proibição na Bíblia seja a proibição do roubo. Deus ergueu uma árvore no meio do jardim e colocou um limite legal ao redor dela. Ali estava a declaração: “Proibida a entrada”. Era simples, nada sofisticada. Era fácil de entender. Por isso, quando veio a tentação, foi muito específica, manifestando-se em duas vertentes. Primeiro, prometia um conhecimento que elevaria a humanidade na compreensão do bem e do mal. Segundo, era uma promessa de que nada de mal aconteceria caso eles roubassem o fruto.




    Então, eles roubaram o fruto.




    Não era preciso ter um Doutorado em economia para entender o que estava em jogo ali.




    Diante desse quadro, quero considerar o capítulo 1 do livro de Hazlitt. Quero contrastá-lo com minha abordagem neste livro.




    Definição de economia de Hazlitt




    Hazlitt era um economista de primeira linha. Ele aprendeu por conta própria os fundamentos de economia e, depois disso, passou décadas escrevendo sobre o assunto. No final de 1945 e início de 1946, ele estava pronto para escrever seu livro. Não consigo pensar em ninguém, nos Estados Unidos ou mesmo no mundo, que pudesse ter produzido uma obra introdutória melhor sobre economia em 1946.




    Hazlitt apresentou uma definição de boa economia, em contraste com a má. Ele desejava que essas definições ficassem claras na mente de seus leitores.




    O mau economista vê apenas o que chama a atenção imediatamente aos olhos; já o bom economista também considera o que está além. O mau economista apenas vê as consequências diretas de uma determinada medida; já o bom economista observa também as consequências indiretas e de longo prazo. O mau economista apenas vê o efeito que uma determinada política teve, ou terá, sobre um grupo específico; o bom economista também investiga qual será o efeito dessa política em todos os grupos.




    Se estivermos falando sobre a lógica da economia convencional, essa é uma boa descrição dos dois tipos de economia. Suspeito que a maioria dos economistas aceitaria essa definição. Cada um deles, é claro, assumiria que é um representante da boa economia. Seus críticos, naturalmente, representam a facção da má economia, mas a definição em si provavelmente seria aceitável para a maioria dos economistas.




    Há um enorme problema com essa definição de boa economia: a maioria das pessoas não consegue acompanhar cadeias longas de raciocínio. Garanto-lhe que isso inclui a maior parte dos economistas.




    Hazlitt escreveu o livro para mostrar que a má economia se baseia na falta de atenção a um conceito bastante simples. Esse conceito é: o que não se vê. Ele usou a metáfora da janela quebrada de Bastiat para enfatizar esse tópico. Seu objetivo é fácil de entender: encurtar as cadeias de raciocínio. Ele acreditava que havia apenas duas cadeias: a cadeia associada ao que se vê e a associada ao que não se vê.




    Não há dúvida de que sua abordagem para explicar a economia é excelente. Por essa razão, o livro ainda está em circulação e continua a influenciar as pessoas que o leem. Elas conseguem compreender melhor a segunda cadeia de raciocínio: o que não se vê.




    No entanto, isso não resolve o principal problema de sua definição: as longas cadeias de raciocínio. Economistas são altamente sofisticados ao negarem a relevância econômica daquilo que não se vê. Insistem que seus oponentes não viram o que deveria ter sido visto. Também reiteram que o que eles próprios veem é o que realmente importa para compreender a economia. Os economistas são mestres em tentar persuadir as pessoas — especialmente outros economistas — de que o que estes estão vendo não é relevante.




    A sofisticação desses argumentos pode se tornar notavelmente complexa. Isso me faz lembrar de uma velha crítica feita aos acadêmicos profissionais: “Eles usam ferramentas intelectuais tão afiadas que só servem para picuinhas”.
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